
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE DO DES. OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO

DECISÃO MONOCRÁTICA

REMESSA DE OFÍCIO Nº 0011349-22.2013.815.0011.
Origem         : 1ª Vara da Fazenda Pública da Comarca de Campina Grande.
Relator : Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho.
Promovente : Ayrton Mychael Gomes da Costa.
Defensor : José Alípio Bezerra de Melo.
Promovido : Município de Campina Grande.
Procuradora: Hannelise S. Garcia da Costa.

REMESSA  DE  OFÍCIO.  PRELIMINARES.
ILEGITIMIDADES  PASSIVA  E
CHAMAMENTO AO PROCESSO. MANIFESTA
IMPROCEDÊNCIA.  RESPONSABILIDADE
SOLIDÁRIA  DOS  ENTES  FEDERADOS.
REJEIÇÃO.  MÉRITO.  REALIZAÇÃO  DE
EXAME  DE  SEQUENCIAMENTO  PARA  O
GENE  ATM.  RESTRIÇÃO  INDEVIDA  A
DIREITO FUNDAMENTAL.  NECESSIDADE E
IMPRESCINDIBILIDADE  COMPROVADAS.
URGÊNCIA  DEMONSTRADA.  BUSCA  DO
RESTABELECIMENTO  DA  SAÚDE.
PRECEDENTES  DESTA  CORTE  E  DE
TRIBUNAIS  SUPERIORES.  MANUTENÇÃO
DO  DECISUM.  APLICAÇÃO  DO  ART.  557,
CAPUT,  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.
NEGATIVA DE SEGUIMENTO. 

− As  ações  e  serviços  públicos  de  saúde
competem, de forma solidária, à União, aos Estados,
ao  Distrito  Federal  e  aos  Municípios,  não  havendo
que  se  falar  em ilegitimidade  passiva  de  quaisquer
desse entes federado, os quais, por força do artigo 196
da Constituição Federal,  têm o dever  de  zelar  pela
saúde  pública  mediante  ações  de  proteção  e
recuperação.

− A  Suprema  Corte,  inclusive,  asseverou  a
inexistência  de  litisconsórcio  passivo  necessário  e,
consequentemente, a impossibilidade do chamamento
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ao processo.

− Constatada  a  imperiosa  necessidade  da
realização  de  exame  em  paciente,  que  não  pode
custeá-lo sem privação dos recursos indispensáveis ao
próprio  sustento  e  de  sua  família,  bem  como  a
responsabilidade  do  ente  demandado  em  seu
fornecimento,  não há argumentos capazes  de retirar
do demandante o direito de buscar do Poder Público a
concretização da garantia constitucional do acesso à
saúde,  em consonância  com o  que  prescreve  o  art.
196, da Carta Magna.

− Ressalte-se,  por  oportuno,  que  a  urgência  é
tamanha,  quando  se  trata  de  busca  do
restabelecimento do bem-estar físico e mental do ser
humano.

− “Súmula  nº  253.  O  art.  557  do  CPC,  que
autoriza  o  relator  a  decidir  o  recurso,  alcança  o
reexame necessário”.

Vistos.

Trata-se de Remessa Oficial nos autos da Ação de Obrigação
de Fazer c/c Antecipação de Tutela movida por Ayrton Mychael Gomes da
Costa em face do Município de Campina Grande.

Narra  a  exordial  que  o  promovente  com  aganaglobulinemia
associada a comprometimento neurológico com sinais compatíveis com Afaxia
Telangiectasia, consoante laudo médico, necessitando de controle com o fim
de evitar complicações mais graves.

Ainda,  alega  que  necessita  da  realização  de  exame  de
sequenciamento para o GENE ATM, em caráter de urgência, e, por não dispor
de  recursos  financeiros  suficientes  e  diante  da  negativa  do  Município  em
custeá-lo, ingressou com a presente demanda. 

Tutela antecipada deferida parcialmente (fls. 24/25).

Devidamente  citado,  o  Ente  Municipal  ofertou  defesa  (fls.
43/51),  alegando,  preliminarmente,  a  sua  ilegitimidade  passiva,  sob  o
argumento de que o autor reside no Município de São José dos Cordeiros.
Também  defende  o  chamamento  ao  processo  do  Estado  da  Paraíba  e  a
necessidade de aplicação de multa por litigância de má-fé.

Réplica impugnatória (fls. 55/57).

Parecer  Ministerial  opinando  pela  procedência  parcial  do
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pedido (fls. 59/62).

Decidindo a querela, o Magistrado de base julgou parcialmente
procedente  o  pleito  autoral,  através  do  decreto  judicial  de  fls.  64/67,  cujo
dispositivo transcrevo:

“Ante  o  exposto,  do  mais  que  dos  autos  consta  e
princípios  de  direito  aplicáveis  à  espécie,  em
consonância  com  o  parecer  Ministerial,  JULGO
PROCEDENTE,  EM  PARTE,  A  AÇÃO  para
determinar  que  o  Município  de  Campina  Grande
forneÇa  a  parte  autora,  AYRTON  MYCHAEL
GOMES  DA  COSTA,  o  exame  prescrito  pelo
profissional  médico,  prontamente  identificado,
restando ratificada a medida antecipatória da tutela
concedida,  observada  a  ressalva  feita  quanto  ao
fornecimento do exame equivalente”. (fls. 67).

Decorrido  o  prazo recursal  sem que as  partes  apresentassem
apelo  voluntário  (fls.  70),  vieram  os  autos  para  apreciação  do  reexame
necessário.

Por meio de sua Procuradoria  de Justiça,  o  Parquet  estadual
ofereceu parecer (fls. 75/78), manifestando-se no sentido da manutenção do
decisum,  sob o argumento de que restou evidenciada a hipossuficiência  do
autor e a necessidade de realização do exame.

É o relatório.

DECIDO.

Diz o artigo 475, inciso I,  do Código de Processo Civil  que
“está sujeita ao duplo grau de jurisdição, não produzindo efeito senão depois
de confirmada pelo tribunal,  a sentença:  I  – proferida contra a União, o
Estado,  o  Distrito  Federal  o  Município,  e  as  respectivas  autarquias  e
fundações de direito público”.

Tal  disposição  legal  é  responsável  pelo  estabelecimento  do
instituto  processual  denominado  “reexame  necessário”,  que  atua  como
condição impeditiva da geração de efeitos da sentença até o momento em que
o Tribunal de Justiça, após reanálise dos fundamentos do decisum, confirme-
lhe o conteúdo.

Pois  bem,  conforme  se  infere  dos  autos,  Ayrton  Mychael
Gomes  da  Costa  é  acometido  de  aganaglobulinemia  associada  a
comprometimento  neurológico  com  sinais  compatíveis  com  Afaxia
Telangiectasia, necessitando de realização de exame de sequenciamento para o
GENE ATM, consoante prescrição médica de fls. 10. 

Entretanto,  em virtude de  não dispor  de recursos financeiros
para a realização do exame indicado, buscou o atendimento junto à Secretaria
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Municipal  de Saúde, não lhe tendo sido atendido o pleito,  razão pela  qual
procurou a Defensoria Pública para as providências cabíveis.

Compulsando-se  atentamente  os  argumentos  existentes  no
caderno  processual,  vê-se  que  não  há  motivos  para  a  reformulação  do
decisório em questão, pois que manifestamente improcedentes as razões do
promovido,  de  acordo  com  a  jurisprudência  dominante  de  nosso  Egrégio
Tribunal  de  Justiça,  bem  como  dos  Tribunais  Superiores,  como  passo  a
demonstrar.

Inicialmente,  cumpre  ressaltar  que,  a  despeito  do promovido
alegar  que  o  autor  não  reside  no  Município  de  Campina  Grade,  há
comprovante  de  residência  colacionado  às  fls.  11,  dando  conta  de  que  o
promovente reside em Campina Grande. Ainda, impende destacar que não há
obrigatoriedade  do  demandante  morar  na  mesma  residência  dos  pais,
inclusive,  pode-se  observar  que  o  sobrenome  do  autor  coincide  com  o
constante na conta de energia de fls. 11, o que demonstra parentesco entre eles.

Dessa forma, não há que se falar em condenação por litigância
de má-fé, por ausência de comprovação de qualquer das condutas previstas no
art. 14 do CPC. 

No que concerne à preliminar alusiva ao polo passivo, sob o
argumento de que o Município de Campina Grande/PB é parte ilegítima para
figurar na presente demanda e deve ser chamado à lide o Estado da Paraíba,
afigura-se  patentemente  descabidas  as  razões  tecidas  durante  o  curso
processual  da  presente  demanda,  posto  que  não  há  que  se  falar  em
ilegitimidade passiva de quaisquer dos entes federados em questão. 

Tal  matéria  não  requer  maiores  ilações,  já  que  plenamente
pacificada no âmbito do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de
Justiça.  Com  efeito,  em  reiterados  julgados,  os  mencionados  Tribunais
Superiores decidiram que os entes públicos são responsáveis solidariamente
no  que  se  refere  ao  atendimento  amplo  à  saúde,  assunto no qual  figura  a
realização de exames.

A  Suprema  Corte,  inclusive,  asseverou  a  inexistência  de
litisconsórcio passivo necessário e, consequentemente, a impossibilidade do
chamamento ao processo:

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO
EXTRAORDINÁRIO.  CONSTITUCIONAL  E
PROCESSUAL  CIVIL.  DIREITO  À  SAÚDE  (ART.
196, CF). FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS.
SOLIDARIEDADE  PASSIVA  ENTRE  OS  ENTES
FEDERATIVOS.  CHAMAMENTO AO  PROCESSO.
DESLOCAMENTO  DO  FEITO  PARA  JUSTIÇA
FEDERAL.  MEDIDA  PROTELATÓRIA.
IMPOSSIBILIDADE.
[…]
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3. O recebimento  de  medicamentos  pelo  Estado é
direito fundamental, podendo o requerente pleiteá-
los de qualquer um dos entes federativos, desde que
demonstrada sua necessidade e a impossibilidade de
custeá-los com recursos próprios. Isto por que, uma
vez satisfeitos tais requisitos, o ente federativo deve
se pautar no espírito de solidariedade para conferir
efetividade ao direito garantido pela Constituição, e
não criar entraves jurídicos para postergar a devida
prestação jurisdicional.
4.  In  casu,  o  chamamento  ao  processo  da  União
pelo  Estado  de  Santa  Catarina  revela-se  medida
meramente  protelatória  que  não  traz  nenhuma
utilidade ao processo, além de atrasar a resolução
do  feito,  revelando-se  meio  inconstitucional  para
evitar  o  acesso  aos  remédios  necessários  para  o
restabelecimento da saúde da recorrida.
5.  Agravo  regimental  no  recurso  extraordinário
desprovido. (STF - RE: 607381 SC , Relator: Min.
LUIZ  FUX,  Data  de  Julgamento:  31/05/2011,
Primeira  Turma,  Data  de  Publicação:  DJe-116
DIVULG 16-06-2011 PUBLIC 17-06-2011 EMENT
VOL-02546-01 PP-00209). (grifo nosso).

Esta  Corte  de  Justiça  igualmente  apresenta  entendimento
pacífico sobre o tema, consoante se infere do seguinte aresto:

“MANDADO  DE  SEGURANÇA.  LUPUS
ERIMATOSO  SISTÊMICO.  NECESSIDADE  DE
FORNECIMENTO  DE  MEDICAMENTO.
PRELIMINAR  DE  ILEGITIMIDADE  PASSIVA.
RESPONSABILIDADE  SOLIDÁRIA DE  TODOS
OS  ENTES  ADMINISTRATIVOS.
PRECEDENTES  DO STJ.  REJEIÇÃO.  DIREITO
FUNDAMENTAL  À  VIDA  E  A  SAÚDE.  PESSOA
CARENTE.  OBRIGAÇÃO  DO  ESTADO.
INTELIGÊNCIA DO ART. 196 DA CF. CONCESSÃO
DA SEGURANÇA.  É  obrigação  do  estado  (união,
estados-membros,  Distrito  Federal  e  municípios)
assegurar  às  pessoas  desprovidas  de  recursos
financeiros  o  acesso  à  medicação  ou  congênere
necessário à cura, controle ou abrandamento de suas
enfermidades,  independentemente  de  previsão  no
orçamento vigente. "Entre proteger a inviolabilidade
do  direito  à  vida,  que  se  qualifica  como  direito
subjetivo  inalienável  assegurado  pela  própria
Constituição da República (art.  5,  caput),  ou fazer
prevalecer, contra essa prerrogativa fundamental, um
interesse financeiro e secundário do estado, entendo.
Uma  vez  configurado  esse  dilema.  Que  razões  de
ordem ético jurídica impõem ao julgador uma só e
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possível opção: o respeito indeclinável à vida". (TJ-
PB;  MS  999.2013.000277-0/001;  Segunda  Seção
Especializada Cível; Rel. Des. João Alves da Silva;
DJPB 18/06/2013; Pág. 9) (grifo nosso).

Ademais, observando-se a organização constitucional do direito
à  saúde,  constata-se  que  foi  estabelecida  uma obrigação solidária  entre  os
entes políticos no sentido de assegurar a efetivação das ações e serviços de
saúde. 

Feitas essas considerações, passo à análise do mérito.

Como visto, a presente demanda  visa a resguardar a efetividade
do direito à vida e à saúde, os quais se encontram garantidos pela Constituição
Federal, nos arts. 5º, caput, e 196, a seguir descritos:

“Art.  5º.  Todos  são  iguais  perante  a  lei,  sem
distinção  de  qualquer  natureza,  garantido-se  aos
brasileiros e aos estrangeiros residentes no País,  a
inviolabilidade  do  direito  à  vida,  à  liberdade,  à
igualdade,  à  segurança  e  à  propriedade,  nos
seguintes termos:”

“Art.  196.  A saúde  é  direito  de  todos  e  dever  do
Estado, garantido mediante políticas públicas sociais
e  econômicas  que  visem  à  redução  do  risco  de
doença e de outros agravos e ao acesso universal e
igualitário às ações e serviços para sua promoção,
proteção e recuperação”.

De acordo  com tais  dispositivos  constitucionais,  a  vida  está
ligada ao conceito de pessoa humana, sendo inviolável; enquanto a saúde é um
direito  de  todos  e  um  dever  do  Estado,  em todas  as  esferas  de  governo,
cumprindo  igualmente  à  União,  aos  Estados  e  aos  Municípios,  de  forma
solidária,  a  elaboração  de  políticas  públicas  e  econômicas  voltadas  a  sua
promoção e preservação.

Assim,  constatada a  imperativa  necessidade  de  realização de
exame que não pode ser custeado sem privação dos recursos indispensáveis ao
próprio  sustento  do  promovente  e  da  sua  família,  bem  como  a
responsabilidade do ente demandado em sua realização, não há fundamento
capaz de retirar da demandante o direito de buscar, junto ao Poder Público, a
concretização da garantia constitucional do direito à saúde, em consonância
com o que prescreve o art. 196 da Carta Magna.

Ressalte-se, por oportuno, que a urgência é tamanha, quando se
trata  de  busca  do  restabelecimento  do  bem-estar  físico  e  mental  do  ser
humano, que, sobre o tema, o filósofo alemão Arthur Schopenhauer, em seu
escrito “Aforismos para a Sabedoria de Vida”, brilhantemente conclui que:

“Em  geral,  9/10  da  nossa  felicidade  repousam
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exclusivamente  sobre  a  saúde.  Com  esta,  tudo  se
torna  fonte  de  deleite.  Pelo  contrário,  sem  ela,
nenhum bem exterior é fruível,  seja ele qual for, e
mesmo os bens subjectivos restantes, os atributos do
espírito,  do  coração,  do  temperamento,  tornam-se
indisponíveis e atrofiados pela doença. Sendo assim,
não  é  sem  fundamento  o  facto  de  as  pessoas  se
perguntarem  umas  às  outras,  antes  de  qualquer
coisa, pelo estado de saúde e desejarem mutuamente
o bem-estar. Pois realmente a saúde é, de longe, o
elemento  principal  para  a  felicidade  humana.  Por
conta disso, resulta que a maior de todas as tolices é
sacrificá-la,  seja  pelo  que  for:  ganho,  promoção,
erudição,  fama,  sem falar  da  volúpia  e  dos  gozos
fugazes. Na verdade, deve-se pospor tudo à saúde”. 

Em meio ao contexto acima delineado, para os casos como o
que ora se analisa, o legislador processual civil,  ao dispor sobre as normas
recursais  no  âmbito  dos  Tribunais,  possibilitou  a  atribuição  de  uma maior
celeridade ao deslinde dos feitos, estabelecendo a faculdade de o Relator do
processo negar, de forma monocrática, seguimento a determinados meios de
revisão das decisões judiciais.

Com a finalidade de contrapor os possíveis malefícios de uma
celeridade desmedida, o próprio texto legal, no art. 557 do Código de Processo
Civil,  condiciona  que  a  negativa  se  dê  nos  casos  de  manifesta
inadmissibilidade recursal, improcedência, prejudicialidade ou confronto com
súmula ou jurisprudência dominante do Tribunal a que pertence o julgador, ou
de Tribunais Superiores.

É  o  que  ocorre,  conforme  já  devidamente  demonstrado,  na
hipótese vertente,  devendo-se,  pois,  aplicar o mencionado dispositivo legal,
cuja incidência em sede de reexame necessário já foi sumulada pelo Superior
Tribunal de Justiça:

“Súmula nº 253. O art. 557 do CPC, que autoriza o
relator  a  decidir  o  recurso,  alcança  o  reexame
necessário”.

Por tudo o que foi exposto, REJEITO AS PRELIMINARES
aventadas e,  no mérito,  com fundamento no art.  557,  caput,  do Código de
Processo Civil,  NEGO  SEGUIMENTO  à Remessa de Ofício, mantendo-se
integralmente a sentença proferida pelo Juízo a quo.

P.I.

João Pessoa, 19 de setembro de 2014.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
Desembargador Relator
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